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ResumO
Para as demandas constantes de uma nova eclesiologia, as experiências 
no campo da pastoral carecem de elementos teóricos, especificamente 
eclesiológicos. Nessa perspectiva, o conceito de Comunidade Espiritu-
al, formulado por Paul Tillich, em especial as suas marcas de fé, amor, 
unidade e universalidade, contribui para melhor delimitação eclesial das 
iniciativas pastorais. Além desse aspecto, a elaboração sistemática das 
funções da Igreja feita por Tillich (de constituição, de expansão e de 
construção) coopera para uma aproximação entre as discussões ecle-
siológicas e as demandas pastorais. Tais funções contribuem para que 
se possa evitar enrijecimentos institucionais devidos a uma supremacia 
eclesiástica em detrimento da dimensão eclesial. 
Palavras-chave: eclesiologia – Tillich – Igreja
Rethinking the community experience of faith: A Paul Tillich’s sys-
tematic contribution
AbsTRACT
The constant demands of a new ecclesiology present a lack of theoretical 
elements in the pastoral field, specifically ecclesiological concepts. From 
this point of view, the concept of Spiritual Community, elaborated by 
Paul Tillich, especially in its marks of faith, love, unity and universality, 
contributes to a better ecclesial delimitation of pastoral initiatives. Besi-
des, the church’s systematic functions delimitation made by Tillich (about 
constitution, expansion and construction) cooperates to an approximation 
between ecclesiological discussions and pastoral demands. Such functions 
contribute to avoid institutional rigidities evolved from an ecclesiastical 
supremacy in detriment of ecclesial dimension. 
Key-words: ecclesiology, Tillich, church. 
Revista Eletrônica Correlatio n. 12 - Dezembro de 2007
Para repensar a vivência comunitária da fé 125
Introdução
Paul Tillich (1886-1965) formulou o conceito de Comunidade 
Espiritual, apresentado em síntese a seguir. Tal concepção tem sido 
reconhecida como de fundamental importância para as reflexões sobre o 
sentido e o significado teológico da Igreja, assim como para as discus-
sões ecumênicas Espera-se reunir pressuposições para a discussão ecle-
siológica, especialmente no que diz respeito à supremacia da dimensão 
eclesiástica em relação às formas eclesiais mais vivas e espontâneas.
Como base bibliográfica serão utilizados especialmente três itens 
do terceiro volume da Teologia Sistemática de Paul Tillich, referentes à 
quarta parte do sistema Life and the Spirit (A vida e o Espírito) (1963): 
The Spiritual Presence and the New Being in the Spiritual Community 
(A Presença Espiritual e o Novo Ser na Comunidade Espiritual); The 
Spiritual Community, the Church, and the Churches (A Comunidade 
Espiritual, a Igreja e as igrejas); e The Life of the Churches and the 
Struggle against the Ambiguities of Religion (A vida das igrejas e a 
luta contra as ambigüidades da religião). É saudável que, ao lado do 
conceito de Comunidade Espiritual, possam estar pressupostas outras 
categorias elaboradas por Tillich. Na perspectiva de uma avaliação 
crítica da política, da cultura, da religião e da história destacam-se os 
conceitos de princípio socialista, princípio protestante, Kairos, teonomia 
e “situação-limite”.
No primeiro momento, serão feitas algumas considerações concei-
tuais sobre a Comunidade Espiritual. Em seguida, será apresentada a 
reflexão teológica de Tillich quando relacionou o relato de Pentecostes 
e a Comunidade Espiritual. Dessa relação sobressairão as marcas da 
Comunidade Espiritual: fé, amor, unidade e universalidade. No item re-
ferente à unidade do espírito humano, os destaques irão para as relações 
entre religião e cultura, religião e moralidade e moralidade e cultura.
O quarto ponto de análise retratará a reflexão do autor sobre o seu 
referencial teológico e a dimensão mais prática e histórica das igrejas. 
A relação entre as igrejas e a Comunidade Espiritual será um elemento 
básico para se refletir sobre as questões relacionadas à idolatria. Serão 
apresentados alguns conteúdos referentes à santidade, à unidade e à 
universalidade das igrejas e quanto à fé e ao amor na vida eclesial, ao 
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destacar o Novo Ser como conteúdo básico da fé e a lógica de inclusão 
presente na perspectiva teológica advinda desses conteúdos.
O último aspecto a ser apresentado serão as funções das igrejas, da 
forma como Tillich as sistematizou: as de constituição (recepção, me-
diação e resposta), que apresentam uma tensão entre tradição e reforma; 
as de expansão (missão, educação e evangelização), com a tensão entre 
adaptação e veracidade; e as de construção (funções estética e cognitiva, 
no plano da teoria e comunitárias e pessoais, no plano da práxis), cuja 
tensão se dá entre transcendência e afirmação da forma.
Espera-se com a reflexão sobre Comunidade Espiritual destacar na 
obra de Tillich a tarefa de anúncio do Reino de Deus que reconheça a 
transcendência dele, que fortaleça a fé escatológica de que o próprio 
Deus realizará em plenitude os sonhos humanos e que dimensione a 
ação humana na história, de forma eclesial ou não. Essa pressuposição 
constitui elemento fundamental para a crítica das pretensões idolátri-
cas.
1. A Comunidade espiritual[1]
Tillich, na introdução ao terceiro volume de Systematic Theology 
(Teologia Sistemática), reafirma a necessidade de um sistema teológico 
ser elaborado e refletido sempre em confronto com as questões advindas 
das críticas do pensamento secular, por um lado, e em diálogo criativo 
com o pensamento teológico de outras religiões, por outro. Além disso, 
o autor destaca a necessidade para o contexto protestante de conside-
ração da relação entre catolicismo e protestantismo. [2]
Nesse sentido, Tillich considera que, embora o sistema teológico 
por ele elaborado transmita a ênfase no “princípio protestante”, ele 
não ignorou a exigência da “substância católica”. A relação entre essas 
dimensões possibilita melhores indicações para o combate a formas 
idolátricas.
As três formas necessárias de aproximação e diálogo acima indica-
das são pressuposições para a reflexão sobre a Comunidade Espiritual. 
Tillich indicou que o Espírito divino ou a Presença Espiritual revela-se 
para a humanidade em diferentes maneiras, mas em todas elas o ele-
mento humano de receptividade é fundamental. Essa Presença divina 
manifesta-se criativamente na humanidade ao preparar todos os seres 
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humanos para o evento central da revelação. Manifesta-se no próprio 
evento central; e, sob o impacto criativo desse evento, possui também 
sua manifestação a partir da Comunidade Espiritual. 
Usamos o termo ‘Comunidade Espiritual’ (com C maiúsculo) como elu-
cidação semântica, isto é, equivalente de ‘igreja’ (no sentido de Corpo 
de Cristo), evitando o termo ‘a Igreja’ completamente. Sem dúvida, esse 
termo não pode ser eliminado da linguagem litúrgica; mas a teologia 
sistemática tem direito de usar termos não-bíblicos e não-eclesiásticos, se 
esse uso servir para libertar os sentidos genuínos de termos tradicionais, 
das conotações confusas que obscurecem o seu sentido.
[ ]
Não usamos a palavra ‘igreja’ para a Comunidade Espiritual porque essa 
palavra foi usada necessariamente no quadro das ambigüidades da re-
ligião. Nesse ponto falamos, ao contrário, daquilo que é capaz de con-
quistar as ambigüidades da religião – o Novo Ser – em antecipação, na 
manifestação central, e na recepção do mesmo. Palavras como ‘corpo de 
Cristo’ ‘assembléia (eclesia) de Deus’ ou ‘de Cristo’, expressam a vida-
sem-ambigüidade criada pela Presença divina, da mesma maneira que o 
termo ‘Comunidade Espiritual’. [3] 
1.1. O que é a Comunidade espiritual
Esta Comunidade é criada pela Presença Espiritual na humanidade. 
Ela é o Novo Ser, o qual embora exista fragmentariamente – ou seja, 
sob condições finitas – é sem ambigüidades, a exemplo de Cristo. Sua 
caracterização como Espiritual significa ser perceptível somente pela 
fé, não obstante ser real.
A Comunidade Espiritual é o elemento no conceito de Igreja que 
o Novo Testamento chamou de “corpo de Cristo” e a Reforma Protes-
tante identificou como “igreja invisível ou Espiritual”. Ela é a essência 
invisível das comunidades religiosas, o que possibilita afirmar que não 
se trata de um grupo existindo ao lado de outros, mas sim do poder e 
de uma estrutura efetiva em todas elas.
Como algo que reivindica ser espiritual, a Comunidade precisa 
submeter-se ao critério de Cristo, pois o Espírito divino é o Espírito de 
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Jesus como o Cristo. É dele que se derivam as marcas da Comunidade 
Espiritual – isto está simbolizado nas imagens bíblicas de “cabeça” e 
“corpo”. Ou, em um simbolismo bíblico de caráter mais psicológico, 
nas imagens de “noivo” e “noiva”; ou ainda, em uma imagem de maior 
conotação ética, de Cristo como “Senhor”. [4]
1.2. Noções equivocadas sobre a Comunidade espiritual
O primeiro equívoco na compreensão de Comunidade Espiritual é 
a idealização. Ou seja, considerá-la como um ideal, visto a partir das 
contradições e ambigüidades da realidade das igrejas e da religião e 
construído com os elementos positivos encontrados nessa mesma rea-
lidade, no entanto, projetados para uma dimensão transcendente.
Essa perspectiva gera uma expectativa – idealista – de que, por 
intermédio de um processo de evolução, as igrejas podem chegar ao 
quadro ideal da Comunidade Espiritual. É como se a atualização de 
uma realidade (as igrejas) precedesse o próprio poder essencial (a Co-
munidade Espiritual).
Outro equívoco é a espiritualização. Há o perigo de se compreender 
a Comunidade Espiritual a partir de categorias platônicas e mitológicas 
e entendê-la como a reunião das hierarquias angélicas, santos e salvos 
de todos os tempos e lugares, os quais são representados na terra pelas 
hierarquias sagradas e pelos sacramentos.
Essa visão cria um supranaturalismo e subtrai da concepção ecle-
siológica o elemento que faz as igrejas serem Igreja, ou seja, sua espi-
ritualidade essencial e invisível. [5]
1.3. Comunidade latente e manifesta
A Comunidade Espiritual está determinada pelo evento de Jesus 
como o Cristo, mas ela não se identifica com as igrejas cristãs. Isso 
possibilita dizer que, anteriormente a esse evento, a Comunidade Es-
piritual possuía sua expressão na vida daqueles que, de alguma forma, 
vivenciaram o impacto da Presença Espiritual como revelação divina 
e salvação. Essa é a forma latente da Comunidade Espiritual e o seu 
surgimento se dá no período de preparação da revelação central. Após 
este Kairos básico e decisivo, a Comunidade torna-se manifesta.
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Há um segundo modelo de interpretação da existência latente e 
manifesta da Comunidade Espiritual. Trata-se do “antes” e do “depois” 
em relação ao encontro de qualquer agrupamento humano com o dado 
da fé. Existe uma diversidade de grupos os quais, mesmo não perten-
cendo à esfera organizada das igrejas, demonstram o poder do Novo 
Ser. Em toda a humanidade há grupos e movimentos em diferentes áreas 
de atuação – política, artística, humanitária, educacional e outras – que 
revelam estar impactados com a Presença Espiritual, não obstante ter 
uma postura de indiferença e até mesmo de conflito com as igrejas. 
Esse impacto da presença divina confere a esses grupos a condição de 
Comunidade Espiritual latente, pois eles não possuem o critério último 
da fé, manifestado em Cristo.
Da mesma forma, a Comunidade Espiritual está latente em todos os 
ramos religiosos. Isso inclui aqueles de natureza mitológica, profética, 
esotérica, devocional, mística, racionalista e tantos outros. Igualmente, 
o critério último da fé em Cristo não está presente.
Em função disso, tais grupos – religiosos ou seculares – são in-
capazes de uma autonegação e autotransformação radicais como está 
simbolizado na Cruz de Cristo. Esse fato abala a Comunidade Espiritual 
na medida em que ela perde o princípio último de resistência às posturas 
de profanação e demonização de sua realidade.
Por outro lado, as igrejas representam a Comunidade Espiritual 
em sua forma manifesta. Elas são, ao mesmo tempo, sua atualização e 
distorção. Atualização, porque se autocompreendem como efetivação 
da experiência kairótica decisiva e possuem a sua vivência baseada na 
transcendente vida sem ambigüidade de Cristo. E as igrejas são, igual-
mente, a distorção da Comunidade Espiritual porque como tais partici-
pam na ambigüidade da religião e da vivência humana em geral. [6]
1.4. Comunidade espiritual e idolatria
O destaque para os fatos de a Comunidade Espiritual ser criada 
pela Presença Espiritual e não por mera iniciativa humana; de que essa 
presença se dá na humanidade e não apenas nas formas históricas das 
igrejas cristãs; e de que a forma latente da Comunidade Espiritual se 
dá em diferentes grupos religiosos ou seculares; constitui elemento 
básico para a reflexão sobre as formas idolátricas do agir, em especial 
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as práticas religiosas exclusivistas e o eclesiocentrismo que por vezes 
historicamente configuram o pensamento das igrejas.
Não obstante a isso, o fato de as igrejas representarem a Comu-
nidade Espiritual em sua forma manifesta faz delas, ao mesmo tempo, 
sua atualização e sua distorção, na medida em que baseiam a vivência 
na vida sem ambigüidade de Cristo e que participam na ambigüidade 
da religião e da vida humana em geral. Ocultar essa dupla realidade é 
abrir possibilidades para a idolatria.
2. O relato de Pentecostes e a Comunidade espiritual
O sentido simbólico do relato bíblico da experiência de Pentecos-
tes indica elementos elucidativos para a compreensão da Comunidade 
Espiritual. O primeiro deles é a dimensão de êxtase presente na criação 
da Comunidade Espiritual, sem a qual ela não subsiste. O caráter dessa 
experiência – da mesma forma que o conjunto do Novo Testamento 
indica – é uma unidade fundamental entre a estrutura da comunidade e 
a experiência extática. Ou seja, o êxtase não destrói a forma de ser da 
comunidade – suas estruturas naturais e racionais –, mas a redimensiona 
ao dotá-la com os elementos de fé, amor, unidade e universalidade, os 
quais constituem o quadro da experiência de Pentecostes.
2.1. as marCas da Comunidade espiritual: a fé
A comunidade dos seguidores de Jesus estava com a fé ameaçada, 
uma vez que a morte de Cristo parecia ser um fim definitivo para as 
aspirações e referenciais utópicos dela. A fuga e a dispersão após essa 
experiência não conferiam à comunidade o caráter de espiritual. Era 
necessário um novo impacto da Presença Espiritual para o restabeleci-
mento da fé, e este foi realizado na experiência extática de Pentecostes. 
Portanto, a Comunidade Espiritual é uma comunidade de fé, essa é uma 
de suas marcas.
No interior da Comunidade Espiritual existe uma tensão criativa 
entre a fé de cada indivíduo e a fé da comunidade como um todo. Ela 
não gera rupturas a exemplo da experiência das igrejas, mas inclui uma 
variedade de expressões e possui um caráter aberto e plural pois está 
firmada na manifestação central da Presença Espiritual, a qual trans-
cende todas as expressões de fé.
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A fé possibilita a aproximação entre o finito e o infinito e é o cri-
tério para a ação das igrejas, pois antecipa a realidade da Comunidade 
Espiritual e, assim, lhes confere santidade. A Comunidade Espiritual, 
por sua vez, adquire sua santidade na medida em que participa pela fé 
da santidade da Vida Divina.
2.2. o amor
A expressão de amor a partir de um serviço mútuo e comunitário 
constitui outro elemento da Comunidade Espiritual, conforme o relato 
de Pentecostes. Os primeiros cristãos vivenciaram a criação de um 
sentimento e prática de amor que expressava-se especialmente àqueles 
que viviam em maior necessidade e não era sectário, pois incluía os 
estrangeiros que filiavam-se ao grupo. Não há Comunidade Espiritual 
sem o amor vivido sob essa perspectiva.
O amor, como uma das marcas da Comunidade Espiritual, também 
se expressa em diferentes formas, mas está sob o critério do ágape no 
qual a Presença Espiritual revelou-se de maneira central. Isso faz com 
que toda a variedade de expressões de amor seja unida à transcendente 
vida sem-ambigüidade, não obstante o amor ser multidimensional e 
vivido fragmentariamente.
Por intermédio da prática do amor, a Comunidade Espiritual par-
ticipa da santidade divina. Por ser santa e, ao mesmo tempo, a essên-
cia espiritual invisível das igrejas, a Comunidade Espiritual confere 
santidade a elas.
2.3. a unidade
Outro elemento da Comunidade Espiritual presente no relato de 
Pentecostes é a criação de unidade. Ela foi simbolizada na compreen-
são extática das diferentes línguas em contraposição à incapacidade de 
comunicação presente no relato da Torre de Babel (AT). A Presença 
Espiritual reuniu diferentes indivíduos, nacionalidades e tradições para 
uma mesma refeição sacramental – esta é uma das marcas da Comu-
nidade Espiritual.
A unidade, como outra expressão da Comunidade Espiritual, é o 
elemento que congrega as diversidades de estruturas na vida da comu-
nidade sem produzir rupturas, ao contrário do que tem sido a experiên-
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cia histórica das igrejas. Na Comunidade Espiritual estão reunidas as 
diferentes estruturas psicológicas e sociológicas dos indivíduos e dos 
grupos, assim como a inclinação doutrinária, devocional e simbólica de 
todos. Esta é outra expressão da santidade da Comunidade Espiritual.
2.4. a universalidade
O último elemento é a universalidade, que foi expressa no entusias-
mo missionário que sucedeu a experiência de Pentecostes. Não havia 
limites para a transmissão daquilo que havia sido experimentado, e toda 
a humanidade e o universo podem estar incluídos nesta constituição do 
Novo Ser. Esta abertura é uma das marcas da Comunidade Espiritual.
Igualmente, tal abertura significa uma tensão rica e criativa, pois 
inclui na Comunidade Espiritual a variedade infinita de expressões de 
fé e de amor e a diversidade de seres – tanto em suas diferenças pes-
soais como as dos distintos tipos e grupos. A Comunidade Espiritual 
é santa também porque participa por intermédio de sua universalidade 
da santidade da Vida Divina. [7]
2.5. a relativização de elementos idolátriCos
A fé, o amor, a unidade e a universalidade, como marcas da Comu-
nidade Espiritual, relativizam uma série de elementos, em especial os 
de caráter legalista e sectário, que tendem a produzir formas idolátricas 
no agir e no pensar humanos.
Na medida em que esses elementos são relativizados, abrem-se 
possibilidades para ações mais espontâneas e dinâmicas, nas quais so-
bressaem a pluralidade e uma mentalidade dialógica – atributos funda-
mentais para a crítica à idolatria.
3. A unidade do espírito humano
Os seres humanos, quando experimentam a unidade entre o poder e 
o sentido de seu ser, defrontam-se com a cultura, com a religião e com 
a moralidade, pois essas são as funções da vida e do espírito humano. A 
Comunidade Espiritual, por intermédio da presença divina, cria a unidade 
entre tais funções, uma vez que elas estão presentes na natureza humana, 
mas desintegradas devido às condições ambíguas da existência.
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3.1. religião e Cultura
A forma de gerar essa unidade é, em primeiro lugar, não conceber 
a religião como uma função especial – e, portanto, separada – na Comu-
nidade Espiritual. A Presença Espiritual se dá em todos os atos da vida 
humana. Além disso, todas as atividades culturais são autotranscendentes 
e, dessa forma, a dimensão religiosa abarca toda a realidade.
O que torna essas funções separadas são as ambigüidades presentes 
tanto na religião como na cultura. O aniquilamento dessas ambigüidades 
é a potencialidade da Comunidade Espiritual, ainda que esta seja viven-
ciada em sua fragmentariedade e seja uma forma apenas antecipatória 
da realidade do Reino. Em função disso, não há atitudes culturais que 
não possam transcender-se e não há atos estritamente religiosos na 
Comunidade Espiritual. Essa unidade sem ambigüidade entre religião 
e cultura, embora fragmentária, é o critério das comunidades religiosas 
e culturais. [8]
3.2. religião e moralidade
Outro pólo dessa unidade possibilitada pela Comunidade Espiritual 
é a relação entre religião e moralidade. A religião – como expressão de 
ser possuído pela Presença Espiritual – pressupõe uma auto-integração 
moral, ou seja, a constituição da pessoa como pessoa no encontro com 
o outro. Da mesma forma, a moralidade é determinada pela graça, sem 
a qual as pessoas estariam expostas às ambigüidades da lei.
A não-integração entre a autotranscendência religiosa e a auto-inte-
gração moral do ser humano gera um conflito árduo entre a religião e a 
moralidade, pois ambas as esferas passam a defender sua independência. 
Não existe esse conflito na Comunidade Espiritual. A moral é compreen-
dida no sentido teônomo – ou seja, o poder motivador não é a lei, mas 
a Presença Espiritual – e os mandamentos religiosos são internos ao ato 
de autoconstituição moral. Essa unidade – a qual pode ser chamada de 
“ética do Reino de Deus” –, embora fragmentária e antecipatória somente, 
é o critério da ética nas igrejas e na sociedade. [9]
3.3. moralidade e Cultura
O imperativo moral possui um caráter incondicional, pois é a 
expressão teônoma gerada pela Presença Espiritual e constantemente 
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validada pela graça. Todavia, o seu conteúdo é concedido pela cultu-
ra. Dessa forma, o conteúdo ético participa de todas as relatividades, 
as quais caracterizam as produções culturais e o seu único limite é a 
própria compreensão de moralidade, ou seja, a constituição do ser hu-
mano como pessoa no encontro com o outro. Isso é fundamental para 
a moralidade e será também para a cultura, na medida em que, nesse 
encontro, a cultura adquire seu valor ético e, conseqüentemente, sua 
transcendência.
Da mesma forma que a cultura possibilita o conteúdo da morali-
dade, esta confere “seriedade” à cultura. Por seriedade compreende-se 
a consciente ou inconsciente orientação da vida pelo caráter incondi-
cional do imperativo moral. Se assim não for, a cultura se tornará vazia 
e autodestrutiva. Por outro lado, se a moralidade negar sua própria 
característica, ao propor uma completa relatividade cultural, ela se tor-
nará vazia (onde tudo é possível) ou se transformará em um moralismo 
(onde nada é possível).
Estas duas posturas – a irresponsabilidade de formas e de ativi-
dades culturais (assumida em nome da relatividade) e a superioridade 
moral em relação à cultura (assumida em nome da seriedade) – não 
se encontram na Comunidade Espiritual. O que nela se encontra é a 
unidade de seriedade moral e de abertura cultural, que se estabelece 
como sua expressão teônoma.
Da mesma forma que nos demais pólos, essa unidade não é sem 
tensões, pois é vivida fragmentária e antecipatoriamente. No entanto, 
ela constitui-se como critério para todos os grupos religiosos ou secu-
lares. [10]
3.4. a unidade do espírito humano Como forma anti-idolátriCa
As formas idolátricas reúnem maiores condições de serem viven-
ciadas pelo ser humano na medida em que este não experimenta a 
unidade entre o poder e o sentido de seu ser. Dessa forma, defronta-se 
com a cultura, com a religião e com a moralidade – funções da vida e 
do espírito humano – de maneira desintegrada, estanque e unilateral.
A Comunidade Espiritual, por intermédio da presença divina, cria 
a unidade entre essas funções, uma vez que elas estão presentes na 
natureza humana, mas desintegradas devido às condições ambíguas da 
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existência humana, e, com isso, constitui-se em elemento de combate 
à idolatria.
4. As igrejas e a Comunidade espiritual
A relação das igrejas com a Comunidade Espiritual revela o seu 
paradoxo fundamental. Elas, por um lado, participam das ambigüidades 
da vida – expressas tanto na religião, como na cultura e na moralidade 
– mas, por outro, participam da vida sem ambigüidade da Comunida-
de Espiritual. A consciência desse duplo aspecto das igrejas pode ser 
expressa com a terminologia “igreja visível e invisível”, desde que se 
esteja seguro que ela não será interpretada como duas igrejas, mas sim 
dois aspectos de uma só, localizada no tempo e no espaço. Se o contrá-
rio vier a ocorrer, as conseqüências serão a desvalorização da dimensão 
concreta da Igreja, o seu “aqui e agora” (característica de certos tipos 
de movimentos pneumáticos) ou a rejeição da dimensão espiritual da 
Igreja, o seu ideal (característica do protestantismo liberal).
Para se compreender a Igreja – em especial na unidade desses dois 
aspectos – é importante a utilização de uma linguagem epistemológica 
que reúna elementos sociológicos e teológicos. [11]
4.1. a visão soCiológiCa
Por estarem sujeitas a todas as leis sociais, as igrejas são uma 
realidade sociológica, que não deve ser negada; ao contrário, deve ser 
devidamente compreendida e, para tanto, são necessários os mesmos 
instrumentais utilizados pelos cientistas da religião, quando analisam 
outras esferas da vida humana. As igrejas – assim como todos os demais 
grupos sociais em suas ambigüidades – precisam ter suas estratificações 
sociais, organização política interna, relação com os segmentos da socie-
dade e outros aspectos de sua vivência observados criteriosamente.
Todavia, a visão sociológica das igrejas não pode ser exclusiva. 
Sua validade é relativa devido ao fato de elas possuírem, simultane-
amente, uma visão teológica. Se apenas a visão sociológica for enfa-
tizada, aparecerão duas únicas possibilidades para as igrejas, ambas 
igualmente inadequadas. A primeira será uma perspectiva polêmica. 
A precariedade e miserabilidade das igrejas, vividas em sua realidade 
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concreta, ocultarão a Igreja Espiritual, e apenas os elementos desinte-
gradores, destrutivos e demoníacos serão notados.
A segunda perspectiva é apologética. As igrejas, como realidades 
sociológicas, serão valorizadas por seu significado social, especialmente 
pela capacidade de possibilitar segurança psicológica e espaços para 
atividades humanitárias e filantrópicas.
Essas duas intenções não justificam a existência das igrejas. A 
primeira, por comprometer o seu significado maior como Comunidade 
Espiritual; a segunda, por tornar as igrejas facilmente substituíveis por 
outros grupos sociais. Isso revela ser inadequada a concentração do 
julgamento das igrejas pelo ponto de vista sociológico. [12]
4.2. a visão teológiCa
Em meio às ambigüidades da realidade social das igrejas, a presença 
não-ambígua da Comunidade Espiritual está indicada pela visão teológica. 
Trata-se da relativização – portanto, não a negação – da visão sociológica, 
a qual perde sua validade exclusiva na compreensão do que é a Igreja, 
se confrontada com a existência da Comunidade Espiritual.
Da mesma forma, o elemento da exclusividade – e a conseqüente 
negação dos aspectos sociológicos – distorce a visão teológica e com-
promete o significado último das igrejas. A história das igrejas não pode 
ser compreendida como uma história sagrada acima da secular, mas o 
seu caráter paradoxal encontra-se em todos os momentos, na medida 
em que as marcas da Comunidade Espiritual são consideradas como 
marcas das igrejas. [13]
4.3. a santidade das igrejas
A visão teológica das igrejas indica que a santidade que possuem 
não é derivada de suas próprias instituições e doutrinas, ou de suas 
atividades rituais, devocionais e éticas, ou ainda, de seus membros 
que vivem uma vida de santidade. Todas essas realidades pertencem à 
ambigüidade da esfera religiosa e não são aptas a conferir santidade. 
As igrejas e os cristãos são santos porque o seu fundamento é santo, ou 
seja, o Novo Ser presente e ativo em suas vidas. Trata-se, sobretudo, 
de uma postura de fé nessa presença.
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A Igreja santa é a comunidade humana daqueles que, justificados 
pela graça mediante a fé, anunciam a seus membros e a si próprios a 
mesma mensagem como sinal de boas-novas. As igrejas são, ao mesmo 
tempo, ambíguas e santas, distorcidas e santas. A santidade que possuem 
não se baseia em qualquer tipo ou desejo de perfeição institucional, 
mas na inteira sujeição positiva e negativa da Cruz. Por isso, cada uma 
delas, não obstante o seu mais alto grau de miserabilidade, possuem 
internamente o princípio divino de reforma, e isso integra seu caráter 
mais geral de santidade.
As igrejas são corporificações do Novo Ser e, portanto, possuem 
o poder essencial da Comunidade Espiritual que as leva em direção a 
uma vida sem ambigüidades por intermédio das próprias ambigüidades. 
Elas são santas porque são criações da Presença Espiritual e vivem essa 
presença em meio ao seu paradoxo. [14]
4.4. a unidade das igrejas
Esse predicado das igrejas, a exemplo da santidade, encontra o 
seu fundamento na unidade do Novo Ser que nelas é efetivo. A unida-
de também se expressa paradoxalmente uma vez que a realidade das 
igrejas revela uma série de contradições e ambigüidades. Por isso, da 
mesma forma, a unidade das igrejas não depende dessa realidade, mas, 
a partir dela, se expressa ainda que haja divisões, quer sejam regionais, 
confessionais ou denominacionais. A unidade da Igreja é real em cada 
uma dessas expressões apesar de estarem separadas das demais.
A luta contra a contradição entre a unidade (real) e desunião (con-
creta) das igrejas encontra força e sentido na Comunidade Espiritual. 
Este esforço manifesta-se em todas as tentativas de reunir as igrejas, 
mas não está isento de novas divisões e conflitos. Nesse sentido, Tillich 
analisava o Movimento Ecumênico: 
O exemplo mais importante dessas tentativas em nosso tempo é a atua-
ção do Conselho Mundial de Igrejas. O movimento ecumênico do qual 
ele é o representante organizado expressa poderosamente a consciência 
do predicado de unidade em muitas igrejas contemporâneas. Em termos 
práticos ele é capaz de sanar divisões que se tornaram historicamente 
obsoletas, substituir o fanatismo confessional por cooperação intercon-
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fessional, conquistar o provincianismo denominacional, e produzir uma 
nova visão da unidade de todas as igrejas em seu fundamento. Mas nem 
o movimento ecumênico, nem qualquer outro que eventualmente possa 
surgir no futuro, irá conquistar a ambigüidade de unidade e divisão na 
existência histórica das igrejas. [15] 
Divisões e conflitos não eliminam a unidade da Igreja, pois “é a 
Igreja dividida que é Igreja una”. [16]
4.5. a universalidade das igrejas
As igrejas são universais devido à universalidade do Novo Ser. 
Como todas as realidades da natureza, da história e da vida humana 
estão presentes nesse Novo Ser, elas também estão na vida das igrejas, 
pois ele é o seu fundamento.
Há nas igrejas uma universalidade intensiva, ou seja, cada uma delas, 
a exemplo da Comunidade Espiritual, reúne em si todas as dimensões da 
vida, até mesmo o demoníaco –embora, este apresentado como realidade 
dominada. Essa universalidade pode ser violada quando alguma dimensão 
é absolutizada e outras excluídas. Isso, historicamente, tem tornado as 
igrejas segmentos restritos ou disformes (secularismo) por perderem a 
participação na vida universal e na universalidade da vida.
Igualmente, há uma universalidade extensiva das igrejas, a qual 
congrega todas as raças, nações, tribos, culturas e grupos sociais. Essa 
compreensão baseia-se na identificação e na aceitação de Jesus como 
portador do Novo Ser, o qual possibilita uma universal abertura para 
vivência da fé.
Essas duas dimensões da universalidade das igrejas são viven-
ciadas paradoxalmente, da mesma forma em que vivem a santidade e 
a unidade. Todos os ramos do Cristianismo têm absolutizado particu-
laridades historicamente condicionadas, o que faz da universalidade 
das igrejas algo real, mas expresso a partir de suas particularidades e 
apesar delas. [17]
4.6. fé e amor na vida das igrejas
As marcas de fé e amor que caracterizam a Comunidade Espiritual 
trazem indagações para a vida das igrejas, uma vez que essas viven-
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ciam essas dimensões sempre a partir de uma realidade conflituosa e 
ambígua.
4.6.1. O Novo Ser como conteúdo básico da fé
O conceito de comunidade de fé apresenta para as igrejas três 
indagações ou dificuldades iniciais. A primeira delas trata de como 
relacionar adequadamente a base existencial e confessional das igrejas. 
Ou, em outros termos: como superar o conflito entre a decisão radical 
e corajosa (como foi a experiência dos primeiros cristãos) e a adesão 
natural e familiar (como é a experiência das civilizações cristãs)?
A segunda dificuldade refere-se aos credos. Eles possuem condi-
cionamentos culturais e históricos que variam do fanatismo religioso 
às lutas políticas internas das igrejas. Como sujeitar a comunidade de 
fé às afirmações doutrinárias da fé desenvolvidas em meio à história 
ambígua das igrejas?
O terceiro aspecto está ligado à tensão entre a fé e a atmosfera 
crítica inevitável que a sociedade moderna provocou. Como ser comu-
nidade de fé diante do mundo secular e suas atitudes críticas ou mesmo 
céticas ou indiferentes às bases confessionais?
Todas essas questões somente poderão ser respondidas a partir 
do conteúdo básico da fé cristã, que se encontra na afirmação de Jesus 
como Cristo e, portanto, como portador do Novo Ser. Essa afirmação de 
fé caracteriza a Igreja, tanto em sua dimensão latente como manifesta, 
e não se confunde com qualquer expressão doutrinal ou confessional 
das igrejas. [18]
4.6.2. A lógica de inclusão
Como comunidade de amor, a Igreja atualiza a Comunidade Espi-
ritual, que é a sua essência dinâmica. Isso requer um juízo contra toda 
e qualquer realidade que negue a dimensão do amor, seja no interior 
ou fora das igrejas. Como conciliar autoridade e poder de julgamento 
com as próprias ambigüidades da Igreja?
A dinâmica entre disciplina e perdão, engendrada por uma lógica de 
inclusão, é um caminho adequado para o juízo do amor exercido pelas 
igrejas. Este deve visar o restabelecimento da comunhão de amor, fugir 
das formulações punitivas, mas não dissimular a postura profética.
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A mesma lógica inclusiva e de comunhão deve balizar as relações 
entre as diferentes igrejas nos níveis regional, nacional, denominacional 
e confessional. O caráter paradoxal da unidade das igrejas não pode 
estimular antagonismos nem, até mesmo, perseguições fanáticas; antes, 
deve orientar um reconhecimento mútuo da existência da comunidade 
de amor em cada igreja, uma vez que a Comunidade Espiritual é a 
essência dinâmica de todas elas. [19]
4.7. as igrejas e o risCo da idolatria
Para se questionarem as formas idolátricas, é preciso perceber 
como a relação das igrejas com a Comunidade Espiritual revela um 
paradoxo fundamental. Elas, por um lado, participam das ambigüi-
dades da vida, mas, por outro, participam da vida sem ambigüidade 
da Comunidade Espiritual. O ocultamento de um ou do outro aspecto 
deforma a realidade teológica da igrejas, ao abrir possibilidades de um 
realismo comodista, por um lado, ou de uma espiritualização idealista, 
por outro. Ambos não corresponderiam a uma perspectiva eclesial que 
visa rechaçar formas idolátricas.
Tal concepção indica, por exemplo, que a santidade que as igrejas 
possuem não é derivada das próprias instituições e doutrinas ou das 
atividades rituais, devocionais e éticas, ou ainda, dos membros que 
vivem uma vida de santidade. Todas essas realidades pertencem à am-
bigüidade da esfera religiosa e não são aptas a conferir santidade. As 
igrejas e os cristãos são santos porque o seu fundamento é santo, ou 
seja, o Novo Ser presente e ativo em suas vidas.
5. As funções das igrejas
É possível distinguir três grupos de funções das igrejas: de consti-
tuição, de expansão e de construção. [20] Cada uma delas é conseqüência 
imediata e necessária da natureza da Igreja, por isso devem ser tratadas 
pela teologia sistemática. Os aspectos de técnicas, metodologias e con-
teúdos mais específicos devem ser abordados pela teologia pastoral.
Por serem parte da natureza da Igreja, essas funções estão sempre 
presentes, ainda que de forma não organizada. Isso conduz à afirmação 
de que não existe uma necessária interdependência entre instituições 
e funções. As instituições, para cumprirem sua razão de ser e de agir, 
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dependem das funções; ou seja, nenhuma instituição, seja sacerdotal, 
sacramental ou devocional, deriva necessariamente da natureza da Igre-
ja, mas está subordinada ao exercício de uma função.
As funções, ao contrário, podem existir sem as instituições, se-
gundo a liberdade do Espírito. Se uma instituição torna-se obsoleta, o 
Espírito faz surgir outras formas de cumprir as funções e liberta a Igreja 
dos malefícios de uma instituição sem função. [21]
5.1. Constituição
5.1.1. A tensão entre tradição e reforma
As funções de constituição representam o primeiro grupo e são refe-
ridas ao fundamento das igrejas na Comunidade Espiritual. Elas estão sob 
a polaridade de tradição e reforma e nela adquirem seu dinamismo.
O princípio de tradição nas igrejas é o elo entre o Novo Ser, 
tal qual apareceu em Jesus como o Cristo (fundamento), e cada nova 
geração (renovação). Essa justificativa teológica está ao lado de outra 
afirmação, de caráter sociológico, de que todas as formas culturais de 
cada geração surgem a partir do que foi produzido pela anterior.
O perigo da tradição encontra-se na hybris demoníaca, na qual 
condicionamentos históricos são absolutizados em nome de uma cor-
reta interpretação dos elementos fundantes. Todavia, contra a supressão 
demoníaca da liberdade do Espírito por uma tradição que se investe de 
validez absoluta surge o princípio de reforma.
A reforma é o risco enraizado na consciência da liberdade espiritual 
que busca a efetivação da Comunidade Espiritual. Ela não possui critérios 
absolutos, mas sujeita-se absoluta e integralmente ao Novo Ser como prin-
cípio ativo de questionamento a todas as ambigüidades da religião.
O perigo da reforma é a crítica vazia. Por isso, a tensão criativa 
com a tradição é não somente necessária para as igrejas, mas consti-
tui sua essência dinâmica por ser elemento integrante da Comunidade 
Espiritual. [22]
5.1.2. Recepção, mediação e resposta
As três funções de constituição são recepção, mediação e resposta. 
A primeira delas – receber – justifica-se pelo fato de a Igreja ser de-
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pendente do Novo Ser. A função receptiva da realidade de Jesus como 
o Cristo faz com que a Igreja adquira o seu fundamento. Da mesma 
forma, possibilita a renovação da Igreja e a previne de tornar-se um 
sistema hierárquico estático ou um sistema religioso privado, quando 
ela cumpre de maneira contínua essa função.
A função de recepção inclui simultaneamente a de mediação da Pa-
lavra e dos Sacramentos, meios da Presença Espiritual. A mesma Igreja 
que recebe cumpre a tarefa de mediar, o que lhe confere a dimensão 
sacerdotal e profética para si mesma; ou seja, aquele que prega dirige-se 
também a si próprio como ouvinte, e aquele que ouve é potencialmente 
um pregador. Essa visão impede que haja um grupo hierárquico na po-
sição de mediador e todos os demais na mera postura de receptores.
A terceira função constitutiva da Igreja é a resposta que decorre 
das tarefas de recepção e mediação. Trata-se da afirmação daquilo que 
foi recebido (confissão de fé) e de um retorno à sua fonte (culto). A 
confissão de fé não se resume a formulações repetidas nos rituais, ela 
está presente em todas as áreas da vida da Igreja, seja em prosa, poesia, 
símbolos e demais atos litúrgicos e práticos.
O culto inclui adoração, oração e contemplação, todas elas sob a 
forma de êxtase. A adoração é o reconhecimento da santidade divina, 
significa atestar a simultânea distância (infinita) e proximidade (real) 
da Presença Espiritual na vida da Igreja. Na adoração, uma relação de 
sujeito-objeto é, por Deus, instaurada e gera paradoxalmente o contraste 
entre a pequenez da criatura humana e a grandeza do criador, mas, ao 
mesmo tempo, uma participação do humano na glória divina.
A oração é o ato de elevar o conteúdo dos desejos humanos – inter-
cessão e gratidão – até a Presença Espiritual. O esquema sujeito-objeto 
é transcendido, uma vez que o Espírito, a quem a fala é dirigida, é o 
mesmo que fala por intermédio daqueles que a ele mesmo se dirigem.
A contemplação significa participar na própria realidade da graça 
que faz transcender o esquema sujeito-objeto. É atitude espiritual, pois 
trata-se de uma resposta ao impacto do Espírito. Não se trata de um 
degrau na vida religiosa ou de um grau de apropriação da graça, mas a 
contemplação é a qualidade de resposta à entrega inicial e incondicio-
nal de Deus ao ser humano. Com essa atitude, o ser humano retira-se 
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da linguagem, até mesmo daquela do indivíduo consigo mesmo, em 
silêncio. [23]
5.2. expansão
5.2.1. A tensão entre adaptação e veracidade
O segundo grupo de funções na vida das igrejas são as de expansão. 
Elas são referidas à reivindicação de universalidade da Comunidade 
Espiritual e estão sob a polaridade criativa de adaptação e veracidade.
Historicamente, essa tensão esteve presente nos desafios que as 
diferentes formas de pensamento trouxeram para a adaptação da men-
sagem cristã. Em seus primeiros estágios havia grupos – minoritários 
– que exigiam a sujeição à lei judaica, por um lado, e a maioria dos 
teólogos e pensadores cristãos exigia uma adaptação à filosofia grega 
e helenista, por outro. Outras necessidades de adaptação ocorreram nas 
Idades Média e Moderna, e a luta entre essas demandas e suas verifi-
cações é um dos desafios mais atuais da fé cristã.
O perigo da adaptação sem veracidade é a relativização esvaziadora 
do cerne da mensagem. O contrário disso é um absolutismo demonía-
co, que não considera a realidade cultural das pessoas destinatárias da 
mensagem. Ambos os princípios estão destinados ao insucesso, mas, se 
articulados dialeticamente, sob o critério do Novo Ser – como se en-
contram na Comunidade Espiritual –, possibilitam às igrejas a execução 
das tarefas missionárias de maneira consistente e envolvente. [24]
5.2.2. Missão, educação e evangelização
Ao atualizar a Comunidade Espiritual em seu interior, as igrejas 
em todo o mundo cumprem a sua missão. Essa é a sua primeira função 
de expansão. Não se trata de salvar indivíduos da condenação eterna, 
como a prática de missões pietistas o fazem, nem mesmo de adequar de 
maneira fértil os elementos de religião e de cultura. A missão da Igreja, 
como função de sua expansão, é a comunicação da Presença Espiritual 
a todas as criaturas, em todos os contextos culturais.
A segunda função de expansão é a de educação. A tarefa educativa 
baseia-se no desejo de continuidade da Igreja, como comunidade do 
Novo Ser, por intermédio das novas gerações. Ela surge quando a Igreja 
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se autocompreende como possibilidade de atualização da Comunidade 
Espiritual e se vê diante da necessidade de comunicar essa realidade às 
novas gerações. A função educacional da Igreja não se limita a teorias 
educacionais, mas depende da Presença Espiritual para ser realizada.
A evangelização é a terceira função de expansão da Igreja. Ela 
se dirige a todos aqueles não-cristãos que vivem numa cultura cristã 
e inclui a apologética prática e a pregação evangelística. O primeiro 
desses dois elementos justifica-se na medida em que a Igreja, por sua 
natureza paradoxal, é continuamente forçada a oferecer respostas. Essa 
função de argumentação e de resposta não pode ser negligenciada, e 
para tanto ela possui como critério a realidade do Novo Ser presente 
na Comunidade Espiritual e nas igrejas. Caso a apologética não seja 
praticada pelas igrejas, estas podem tornar-se cada vez mais irrelevantes 
e reduzidas dentro do dinamismo das civilizações.
A pregação evangelística é a função de caráter carismático, em 
que as igrejas mobilizam pessoas e grupos indiferentes ou hostis à sua 
proposta. Trata-se da transmissão da mensagem, em nome e poder da 
Comunidade Espiritual, que causa especial impacto sobre os ouvintes. 
Todavia, Tillich faz a advertência: 
O perigo do evangelismo contra o qual o Espírito luta é a confusão entre o im-
pacto subjetivo da pregação evangelística e o impacto Espiritual que transcende 
o contraste de subjetividade e objetividade. O critério aqui é o caráter criativo da 
Presença Espiritual, isto é, a criação do Novo Ser, que não excita a subjetividade 
do ouvinte, mas a transforma. O mero despertar emocional não pode criar parti-
cipação na Comunidade Espiritual mesmo que produza os diferentes elementos 
da conversão conforme o modelo tradicional. [25] 
A rejeição do evangelismo seria uma postura equivocada das igre-
jas, pois ele constitui uma de suas funções. [26]
5.3. Construção
5.3.1. A tensão entre transcendência e afirmação da forma
O terceiro grupo de funções contém as de construção e estão re-
lacionadas à atualização das potencialidades espirituais das igrejas. 
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Essas funções estão sob a polaridade dos princípios de transcendência 
e afirmação de suas formas, uma vez ser impossível uma completa e 
radical separação entre a esfera religiosa e a cultural; ou seja, todas as 
formas religiosas são criações culturais.
A transcendência da forma na qual as funções são executadas pelas 
igrejas confere a estas um sentido especial. Nas palavras de Tillich: 
As igrejas não atuam como igrejas quando atuam como partido político 
ou como tribunal jurídico, como escola ou movimento filosófico, como 
padrões de produção artística ou de cura psicanalítica. A igreja mostra 
sua presença como igreja apenas quando o Espírito irrompe nas formas 
finitas e as conduz para além de si mesmas. [27] 
Todavia, este princípio corre o risco de constituir-se numa repres-
são demoníaca a todas essas formas se não considerar a afirmação da 
forma de cada criação cultural. Por outro lado, se elas são simplesmente 
afirmações, existe o perigo de profanação das criações espirituais e um 
conseqüente formalismo vazio. Quando a Presença Espiritual atua nas 
igrejas, a forma de suas funções encontra unidade em sua afirmação 
(cultural) e transcendência (religiosa). [28]
5.3.2. No plano da teoria: as funções estética e cognitiva
A Igreja expressa o sentido de sua vida em símbolos artísticos, cujos 
conteúdos são provenientes das experiências da Revelação e das tradições 
que delas derivam. A expressividade estética, como função construtiva 
das igrejas, não é mero recurso de embelezamento da vida devocional, 
mas um elemento que confere vida ao que está sendo expresso.
Esse poder pode ser estabilizador ou transformador daquilo que 
está sendo expresso, por isso, historicamente, as igrejas tentaram in-
fluenciar e controlar aqueles que produziam arte religiosa. O que está 
implícito nesse conflito é, por um lado, a reivindicação das igrejas para 
verem, nas expressões dos artistas, apenas os elementos de sua confis-
são; e, por outro, a liberdade de expressão desses mesmos artistas. Essas 
duas reivindicações são caracterizadas pelos princípios de consagração 
(o qual requer uma transcendência da forma das artes religiosas) e o 
de honestidade (o qual requer uma afirmação da forma artística). Este 
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último gera novos estilos, seja pela atitude individual e autônoma do 
artista, ou pelo destino histórico. A religião pode influenciar a ambos, 
na medida em que o impacto da Presença Espiritual sobre a cultura cria 
uma situação de teonomia.
A segunda função construtiva das igrejas é a de caráter cognitivo e 
expressa-se na tarefa teológica. Da mesma forma que as artes religiosas, 
a teologia tem o seu objeto nos símbolos dados pela Revelação e pelas 
tradições dela decorrentes. Tais símbolos são expressos pela teologia 
em conceitos determinados pelo critério da racionalidade, enquanto na 
função estética estes são expressos por símbolos artísticos.
A teologia também está sob a tensão criativa entre a transcendência e 
a afirmação de sua forma. Na função cognitiva – analogamente aos prin-
cípios de consagração e de honestidade na função estética – encontram-se 
os elementos meditativos e discursivos da teologia. O primeiro penetra 
na substância dos símbolos e compõe a unidade entre o sujeito (o teólo-
go) e o objeto (o mistério do sagrado). O segundo descreve e analisa os 
símbolos, com absoluta liberdade para encontrar a forma mais adequada 
pela qual sua substância pode ser captada pelo ser humano.
A superação dessa tensão se dá na medida em que se reconhece 
uma dimensão teológica dentro do próprio princípio discursivo. Ou 
seja, a Presença Espiritual pode se utilizar de diferentes veículos para 
melhor comunicar-se ao ser humano, o que possibilita afirmar que a 
tarefa teológica é possível mesmo que elaborada em bases filosóficas 
distintas. Todavia, se o elemento meditativo (a exemplo da ênfase ex-
pressionista nas artes) é predominante em uma filosofia, esta poderá 
ser mais adequadamente utilizada pelas igrejas no exercício de sua 
auto-expressão cognitiva. Isso porque o caráter extático da Presença 
Espiritual requer maior ênfase existencialista, mas a Igreja não pode 
atuar sem as descrições essencialistas da realidade. [29]
5.3.3. No plano da práxis: as funções comunitárias e pessoais
As igrejas, em relação a sua práxis, conservam a justiça a partir 
de sua vivência comunitária. Todavia, essa função das igrejas, por ser 
de construção, está sob a tensão entre a transcendência e a afirmação 
das formas de vida comunitária, porque estas são marcadas por ambi-
güidades.
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Tais ambigüidades estão relacionadas a quatro pólos da vida hu-
mana: a inclusividade, a igualdade, o exercício da liderança e a orga-
nização jurídica. A reivindicação de inclusividade, como função das 
igrejas, se dá pelo caráter ambíguo que estas apresentam nesse aspecto 
(discriminações raciais, sociais e toda e qualquer lógica de exclusão) 
– fruto dos condicionamentos advindos da condição humana de alie-
nação em relação ao seu próprio ser. A função comunitária de revisão 
dessas posturas encontra sua possibilidade na medida em que vive em 
meio aos símbolos. Estes possuem um elemento capaz de julgar a si 
próprio e aqueles que o utilizam, transformando-os e renovando a vida 
eclesial.
A função comunitária de busca de igualdade transcende a realidade 
das igrejas, historicamente uma negação do princípio cristão de conside-
rar a todos como iguais. Quanto a isso, Tillich chama a atenção que 
Já no tempo do Novo Testamento, especificamente na carta de 
Tiago, foi discutido o problema da igualdade nos serviços devocionais 
e foi denunciada a desigualdade social nos ofícios da igreja. Uma das 
piores conseqüências da desconsideração do princípio de igualdade 
dentro das igrejas é o tratamento dado aos “pecadores públicos”, não 
apenas na Idade Média mas também em nossos dias. As igrejas muito 
poucas vezes seguiram a atitude de Jesus com relação aos “publicanos 
e prostitutas”. Elas estavam e ainda estão envergonhadas com a maneira 
pela qual Jesus atuou, reconhecendo a igualdade de todos os homens 
debaixo do pecado (que elas confessam) e portanto a igualdade de todos 
os homens sob o perdão (que elas também confessam). [30] 
A igualdade diante de Deus é o elemento simbólico e ativo na 
criação do desejo e ação de igualdade na vida eclesial, e atua como 
chamado à conversão para que as igrejas não tornem-se obsoletas e 
sem a presença do Espírito.
A ambigüidade de liderança está presente em todos os agrupamen-
tos históricos, e os religiosos não estão isentos. A função comunitária da 
Igreja em criticar as ambigüidades de suas lideranças (e assim revelar 
sua fraqueza) é uma atitude de sua preservação e sinal da Presença 
Espiritual sobre si (ou seja, sua grandeza).
Por fim, a ambigüidade das formas jurídicas assumidas pelas igre-
jas revela a função de a Igreja realizar-se institucionalmente sob a 
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orientação do Espírito. No plano das funções pessoais, as igrejas têm 
a função de conservar a humanidade, uma vez que a vida pessoal é 
marcada por ambigüidades cujos efeitos são presentes tanto na relação 
da pessoa consigo mesma como em sua relação com os outros. A for-
ma de superação dessas ambigüidades remete à tensão entre santidade 
(transcendência) e humanidade (afirmação). Isso é conflituoso porque 
santidade freqüentemente foi identificada com ascetismo e, ainda mais, 
devido aos diferentes tipos de ascetismos na história da Igreja.
Todavia, essa função é realizável porque, sob o impacto da Pre-
sença Espiritual, existe um ascetismo completamente unido ao telos 
da humanidade. Trata-se de disciplina ascética ligada ao eros, isto é, o 
sujeito (humanidade) unido ao objeto (santidade). Com isso, a ambi-
güidade da autodeterminação humana é superada pela graça, e não por 
esforços disciplinares produzidos pelo ser humano. [31]
5.4. as funções das igrejas e o Combate à idolatria
As tensões presentes nas funções das igrejas recorrem a uma série 
de riscos, sempre com possibilidades de reforçar práticas idolátricas. 
Quanto às funções de constituição, o perigo da tradição encontra-se 
na forma em que condicionamentos históricos são absolutizados em 
nome de uma correta interpretação dos elementos fundantes. Contra 
a supressão demoníaca da liberdade do Espírito por uma tradição que 
se investe de validez absoluta surge o princípio de reforma. Todavia, 
a reforma, por não possuir critérios absolutos, mas sujeitar-se absoluta 
e integralmente ao Novo Ser como princípio ativo de questionamento 
a todas as ambigüidades da religião, vive o perigo da crítica vazia. 
Por isso, a tensão criativa com a tradição é não somente necessária às 
igrejas para conter as formas idolátricas, mas constitui a sua essência 
espiritual dinâmica.
Quanto às funções de expansão, o perigo da adaptação sem ve-
racidade é a relativização esvaziadora do cerne da mensagem. O con-
trário disso, como já referido, é um absolutismo demoníaco, que não 
considera a realidade cultural das pessoas, destinatárias da mensagem. 
Ambos os princípios estão destinados ao insucesso, mas, se articula-
dos dialeticamente sob o critério do Novo Ser, possibilitam às igrejas 
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a execução das tarefas missionárias destituídas, o quanto possível, de 
formas idolátricas.
O terceiro grupo de funções são as de construção e estão rela-
cionadas à atualização das potencialidades espirituais das igrejas. Es-
sas funções estão sob a polaridade dos princípios de transcendência 
e afirmação de suas formas, uma vez ser impossível uma completa e 
radical separação entre a esfera religiosa e a cultural. Nesse sentido, 
as perspectivas idolátricas podem ou não ganhar força. O princípio de 
transcendência da forma corre o risco de constituir-se numa repressão 
demoníaca a todas as expressões humanas, se não considerar a afir-
mação da forma de cada criação cultural. Por outro lado, se elas são 
simplesmente afirmações, existe o perigo de profanação das criações 
espirituais e um conseqüente formalismo vazio. O combate às duas 
perspectivas, ambas idolátricas, requer a Presença Espiritual nas igrejas, 
de tal maneira que a forma das funções eclesiais encontre unidade em 
sua afirmação (cultural) e transcendência (religiosa).
Conclusão
As indicações eclesiológicas podem ampliar as discussões corren-
tes no campo teológico-pastoral. As discussões entre fé e política, por 
exemplo, podem ser redimensionadas, em especial pela pujança das 
questões entre teologia e cultura. Para as demandas constantes de uma 
nova eclesiologia, as experiências no campo da pastoral carecem de 
elementos teóricos, especificamente eclesiológicos. Nessa perspectiva, 
o conceito de Comunidade Espiritual, em especial as suas marcas de 
fé, amor, unidade e universalidade, contribui para melhor delimitação 
eclesial das iniciativas pastorais.
Além desse aspecto, a elaboração sistemática das funções da Igreja 
feita por Paul Tillich (de constituição, de expansão e de construção) 
coopera para uma aproximação entre as discussões eclesiológicas e as 
demandas pastorais. Em especial, a reflexão sobre tais funções contribui 
para que se possa evitar enrijecimentos institucionais devidos a uma 
supremacia eclesiástica em detrimento da dimensão eclesial.
Em um primeiro momento foi visto que o destaque para os fatos 
de a Comunidade Espiritual ser criada pela Presença Espiritual e não 
por mera iniciativa humana; de que essa presença se dá na humanidade 
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e não apenas nas formas históricas das igrejas cristãs; e de que a forma 
latente da Comunidade Espiritual se dá em diferentes grupos religiosos 
ou seculares; constitui elemento básico para a reflexão sobre as formas 
idolátricas do agir, em especial as práticas religiosas exclusivistas e 
eclesiocêntricas. Não obstante a isso, o fato de as igrejas representarem 
a Comunidade Espiritual em sua forma manifesta faz delas, ao mesmo 
tempo, sua atualização e sua distorção, na medida em que baseiam a 
vivência na vida sem ambigüidade de Cristo e que participam na am-
bigüidade da religião e da vida humana em geral. Ocultar essa dupla 
realidade é abrir possibilidades para a idolatria.
O segundo momento analisou como a fé, o amor, a unidade e a 
universalidade – marcas da Comunidade Espiritual – relativizam uma 
série de elementos, em especial os de caráter legalista e sectário, que 
tendem a produzir formas idolátricas de agir e de pensar. Ao serem 
relativizados abrem-se possibilidades para ações mais espontâneas e 
dinâmicas, nas quais sobressaem elementos importantes para a crítica 
à idolatria, como a pluralidade e a mentalidade dialógica.
Foi visto que as formas idolátricas reúnem maiores condições de 
serem vivenciadas pelo ser humano na medida em que este não expe-
rimenta a unidade entre o poder e o sentido de seu próprio ser. Dessa 
forma, ele defronta-se com a cultura, com a religião e com a moralidade 
de maneira desintegrada, estanque e unilateral. Com esse terceiro as-
pecto de análise pode-se concluir que a Comunidade Espiritual, por in-
termédio da presença divina, cria a unidade entre essas dimensões, uma 
vez que estão presentes na natureza humana, mas desintegradas devido 
às condições ambíguas da existência humana e, com isso, constitui-se 
em elemento de combate à idolatria.
Por fim, foi visto que as tensões presentes nas funções das igrejas 
recorrem a uma série de riscos, sempre com possibilidades de reforçar 
práticas idolátricas. Entre esses perigos estão: absolutizar condiciona-
mentos históricos em nome de uma correta interpretação dos elementos 
fundantes (tradição sem reforma); efetuar uma crítica vazia pelo uso 
indevido, arbitrário e excessivo da liberdade (reforma sem tradição); re-
lativizar de modo esvaziador o cerne da mensagem fundante (adaptação 
sem veracidade); não considerar a realidade cultural dos destinatários 
da mensagem (veracidade sem adaptação); estabelecer uma repressão 
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demoníaca a todas as expressões culturais humanas (transcendência 
sem afirmação da forma); e constituir-se em uma profanação das cria-
ções espirituais com um conseqüente formalismo vazio (afirmação sem 
transcendência da forma).
Esses aspectos são pressuposições que, ao lado de outras indi-
cações teológicas de Tillich – como a crítica profética do princípio 
socialista e do princípio protestante, a noção de Kairos e de teonomia 
e a necessidade de proclamação constante da situação-limite do ser 
humano –, cooperam para melhor compreensão da relação entre Reino 
de Deus e história.
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NOTAs
[1] Veja primeiras indicações que fiz nos artigos “O conceito de ‘comu-
nidade espiritual’ de Paul Tillich e a renovação eclesial latino-america-
na”. Revista de Cultura Teológica, 4(15), abr./jun. 1996, pp. 121-128; 
e “Para repensar a prática das igrejas: uma contribuição sistemática de 
Paul Tillich”. Fragmentos de Cultura, 6(17), mai. 1996, pp. 39-48. 
[2] Cf. ST III, pp. 6-7. 
[3] ST III, pp. 163 e 149. 
[4] Cf. ST III, pp. 149-152. 
[5] Cf. ST III, pp. 162-165. 
[6] Cf. ST III, pp. 152-155. 
[7] Cf. ST III, pp. 150-152 e 155-157. 
[8] Cf. ST III, pp. 157-158. 
[9] Cf. ST III, pp. 158-160. 
[10] Cf. ST III, pp. 160-161. 
[11] Cf. ST III, pp. 164-165. 
[12] Cf. ST III, pp. 165-166. 
[13] Cf. ST III, pp. 166-167. 
[14] Cf. ST III, pp. 167-168. 
[15] ST III, pp. 169. 
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[16] Cf. ST III, pp. 168-169. 
[17] Cf. ST III, pp. 170-172. 
[18] Cf. ST III, pp. 172-177. 
[19] Cf. ST III, pp. 177-182. 
[20] Paul Tillich apresenta um quarto grupo de funções das igrejas: 
as de relação. Estas, mais do que eclesiológicas, demarcam a natureza 
do relacionamento entre Igreja e sociedade e ocorrem sob três formas: 
interpretação silenciosa, juízo crítico e estruturação política. “A primei-
ra pode ser descrita como a irradiação contínua da essência Espiritual 
das igrejas sobre todos os grupos da sociedade nos quais elas vivem. 
Sua existência mesma muda o conjunto da existência social. [...] Se a 
penetração silenciosa de uma sociedade pela Presença Espiritual pode 
ser chamada de ‘sacerdotal’ (primeira forma), o ataque aberto a essa 
sociedade em nome da Presença Espiritual pode ser chamado ‘profé-
tico’ (segunda forma)”. (ST III, pp. 212-213). Ambas as relações são 
mútuas, ou seja, a sociedade pode igualmente influenciar ou julgar as 
igrejas. A terceira forma é a estruturação política e deve ser exercida 
ao evidenciar o caráter da igreja como expressão da Comunidade Es-
piritual e ao relacionar o significado das expressões ‘a igreja contra o 
mundo’ e a ‘igreja no mundo’. 
[21] Cf. ST III, pp. 182-188. 
[22] Cf. ST III, pp. 183-185. 
[23] Cf. ST III, pp. 188-192. 
[24] Cf. ST III, pp. 185-187. 
[25] ST III, p. 196. 
[26] Cf. ST III, pp. 193-196. 
[27] ST III, p. 187. 
[28] Cf. ST III, pp. 187-188. 
[29] Cf. ST III, pp. 196-204. 
[30] ST III, p. 206. 
[31] Cf. ST III, pp. 204-212. 
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